
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 848.917 - SP (2016/0030477-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON SOBREIRA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO CIRCUNSTANCIADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ARESTO RECORRIDO E OS 
PARADIGMAS APONTADOS. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O conhecimento do recurso especial interposto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional reclama a realização do cotejo 
analítico e a comprovação da similitude fática entre o aresto recorrido e os 
trazidos à colação, o que não ocorreu na presente hipótese.

2. "É inadequada a pretensão de concessão de habeas 
corpus de ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) 
reconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto. Precedentes" 
(EDcl no AgRg nos EREsp 1488618/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Terceira Seção, DJe 27/10/2015).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 848.917 - SP (2016/0030477-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON SOBREIRA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que neguei provimento ao recurso especial pela incidência da Súmula n. 7 desta 

Corte Superior.

O agravante alega:

A transcrição das ementas dos acórdãos às fls. 398, bem 
comprova a divergência alegada.

Ainda, em capítulo próprio, às fls. 401, foi comprovado o 
dissídio, deixando claros os pontos conflitantes e as conclusões 
totalmente distintas dos julgados colacionados. (fl. 579)

Procura, ainda, obter a concessão de habeas corpus de ofício. 

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada, ou que o processo 

seja levado à Turma com o provimento do seu recurso. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 848.917 - SP (2016/0030477-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado.  

Inviável, por certo, o recurso especial, pois não realizado o cotejo analítico 

e não comprovada a similitude fática entre o aresto recorrido e os trazidos à colação. 

Ressalta-se que, na fl. 398 e seguintes, o recorrente somente transcreveu 

a ementa dos paradigmas. 

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 125 E 
131, AMBOS DO CPP, 1º, 4º, 8º, E 9º, TODOS DO DECRETO-LEI 
3.240/1941. REVOGAÇÃO DO SEQUESTRO DE BENS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. PLEITOS ALTERNATIVOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
ARTIGOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 
284/STF. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE PELA ALÍNEA "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INOBSERVÂNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 255 DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

[...] 
3. A não observância dos requisitos do artigo 255, 

parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 500.358/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015)

Por fim, verifica-se que "é inadequada a pretensão de concessão de 

habeas corpus de ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) 

reconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto. Precedentes" (EDcl no AgRg 

nos EREsp 1.488.618/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Terceira Seção, DJe 

27/10/2015).

No mesmo sentido são os EDcl nos EREsp 1.274.472/SP, Rel. Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 02/12/2015)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0030477-8 AREsp 848.917 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001930000  1394/2010  13942010  1930000  90000879520108260050  RI001A9C30000

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON SOBREIRA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON SOBREIRA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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